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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FACCIO ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : JEFFERSON TADEU DA SILVA FORTE JUNIOR - RR000604
AGRAVADO : C V DOS S M (MENOR)
REPR. POR : M DE L G DOS S
ADVOGADOS : ELINEIVA COSTA SILVA - RR001743N

EDLANE LEÃO DE ALBUQUERQUE - RR001950N
MARLON TAVARES DANTAS - RR001832N

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TEMAS NÃO
DEBATIDOS PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. PROPRIETÁRIO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA E OBJETIVA.
ATOS CULPOSOS DE TERCEIRO CONDUTOR. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A matéria referente ao enfrentamento de todos os argumentos
deduzidos no processo não foi objeto de debate prévio nas instâncias
de origem. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos
da Súmula n. 282 do STF, aplicável por analogia.
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na
hipótese dos autos.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que
o proprietário do veículo automotor responde, solidária e
objetivamente, pelos atos culposos de terceiro condutor.
4. A não observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC,
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com
fundamento na alínea  do permissivo constitucional.c
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FACCIO ALIMENTOS LTDA.
(FACCIO) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por força da incidência
das Súmulas n. 282 e 356 do STF e pela não comprovação da divergência
jurisprudencial.

Nas razões de seu inconformismo, FACCIO alegou que ocorreu(1) 
prequestionamento implícito, pois foram opostos embargos de declaração;  é(2)
desnecessária a indicação explícita dos dispositivos de lei, quando do julgamento dos
embargos de declaração; e  discute-se a responsabilidade pelo evento danoso, o(3)
que ficou devidamente prequestionado.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fl. 294).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

FACCIO alegou afronta aos arts. 338 e 339 do NCPC. Sustentou que ficou
configurada sua ilegitimidade passiva , em virtude da ausência dead causam
comprovação de sua responsabilidade em acidente automobilístico.

Os conteúdos normativos dos dispositivos apontados como
contrariados, que dispõem que, caso o réu alegue, na contestação, se parte ilegítima
ou não ser o responsável pelo prejuízo invocado, o juiz facultará ao autor, em 15
(quinze) dias, a alteração da petição inicial para a substituição do réu e acerca da
incumbência de o réu, ao alegar sua ilegitimidade, indicar o sujeito passivo da relação
jurídica discutida sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar com as despesas
processuais e de indenizar o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de indicação,
respectivamente, não foram debatidos e não foram opostos embargos de declaração.

Assim, não houve o indispensável debate prévio, condição sem a qual fica
obstaculizada a via de acesso ao apelo excepcional.

Com efeito, a parte agravante, nas razões dos seus embargos de
declaração, deixou de deduzir ofensa aos dispositivos indicados, considerando que se
limitou a asseverar que a decisão colegiada está embasada em fatos e documentos
estranhos à lide.
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Inafastável, assim, a incidência da Súmula n. 282 do STF, por analogia, 
:in verbis  É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão

.recorrida, a questão federal suscitada

Sobre o tema, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO À SÚMULA. DISPOSIÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal,
tendo em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do
acesso às instâncias especiais. No caso, incidem, por analogia, as
Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.494.832/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, j. , DJe )18/2/2020 3/3/2020

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA.
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 7/STJ. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Se o conteúdo normativo contido no dispositivo apresentado como
violado não foi objeto de debate pelo acórdão recorrido, evidencia-se a
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso
especial. Incide, na espécie, o rigor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.368.197/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe ) 17/2/2020 19/2/2020
 

Vale pontuar que esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. CONTRATO DE MANDATO. IMOBILIÁRIA.
DESÍDIA NA ADMINISTRAÇÃO DO IMÓVEL. RESPONSABILIDADE
DA IMOBILIÁRIA CONFIGURADA. REEXAME FÁTICO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO
IMPLÍCITO. NÃO CONFIGURADO. NÃO PROVIMENTO.
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[...]
2. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos
tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal de origem, o que não ocorreu
na hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no AREsp n. 2.248.185/SE, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de )11/12/2023 15/12/2023
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA.
SUFICIÊNCIA DE PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO
JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 2. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N.
282 E 356 DO STF. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. Segundo jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de
Justiça, a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as
Súmulas 282 356 do STF, não sendo caso de prequestionamento
implícito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.317.485/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de )30/10/2023 3/11/2023
 
 

De qualquer sorte, confira-se o seguinte trecho do aresto recorrido:

Extrai-se do conjunto probatório que o veículo envolvido no acidente
pertencia à recorrente à época do acidente, o qual era conduzido por
seu funcionário. Restou comprovado, também, inclusive na esfera
criminal, que o causador do acidente foi o empregado da apelante.
Com efeito, afigura-se a responsabilidade objetiva e solidária da ré
/apelante em decorrência de acidente de trânsito causado por veículo
de sua propriedade, ainda que conduzido por pessoa diversa. Isso
porque essa responsabilidade (objetiva e solidária) independe de culpa
do proprietário do veículo ao entregá-lo ao condutor causador do dano,
decorrente do risco social inerente ao seu uso, consolidando-se a
jurisprudência no sentido de reconhecer que o proprietário responde
objetivamente e solidariamente pelos atos culposos do terceiro (e-STJ,
fls. 40/41).

 
Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte Superior firmou o

entendimento de que o proprietário do veículo automotor responde, solidária e
objetivamente, pelos atos culposos de terceiro condutor. 

Vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL
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EXTRACONTRATUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTÊNCIA. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PROPRIETÉRIO DO
VEÍCULO. DANO MORAL. PEDIDO DE REDUÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há cerceamento de defesa quando o julgador, ao constatar nos
autos a existência de provas suficientes para o seu convencimento,
indefere pedido de produção de prova testemunhal. Cabe ao juiz
decidir, motivadamente, sobre os elementos necessários à formação
de seu entendimento, pois, como destinatário da prova, é livre para
determinar as provas necessárias ou indeferir as inúteis ou 
protelatórias.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, "em acidente
automobilístico, o proprietário do veículo responde objetiva e
solidariamente pelos atos culposos de terceiro que o conduz, pouco
importando que o motorista não seja seu empregado ou preposto, uma
vez que sendo o automóvel um veículo perigoso, o seu mau uso cria a
responsabilidade pelos danos causados a terceiros. É dizer, provada a
responsabilidade do condutor, o proprietário do veículo fica
solidariamente responsável pela reparação do dano, como criador do
risco para os seus semelhantes" (REsp 577.902/DF, Relator Ministro
ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, Relatora para acórdão Ministra
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJ de 13/6/2006

).28/8/2006
3. O Tribunal de origem confirmou a procedência do pedido de
compensação por dano moral, arbitrando a indenização em R$
8.000,00 (oito mil reais), porque, "[a]lém de ter sido vítima de acidente
automobilístico por culpa do condutor corréu, os documentos juntados
à inicial comprovam que o autor ficou impedido de exercer atividade
econômica por prolongado período de tempo, eis que trabalhava como
caminhoneiro e utilizada os veículos para obter renda com o transporte
de cargas. O acidente, portanto, apesar de não ter gerado danos
físicos relevantes ao autor, causou-lhe diversos transtornos de ordem
financeira, mormente a negativa de quitação dos reparos pela ré,
especialmente considerando que o rendimento era utilizado para
sustento da família". A reforma desse entendimento demandaria o
reexame das provas dos autos, providência inviável em sede de
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
4. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do
agravo e negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 2.681.739/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de  16/12/2024 20/12/2024 – sem destaque
no original)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RESPONSABILIDADE
DOS PROPRIETÁRIOS DO VEÍCULO. SÚMULA N. 7/STJ.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. A alegação de que o pagamento de pensão mensal juntamente com
o benefício do INSS configuraria enriquecimento sem causa à parte
recorrida não foi analisada na origem. Incidência das Súmulas n. 282
/STF e 356/STF.
2. O Tribunal de origem consignou que dois dos agravantes são
proprietários do veículo com que o condutor provocou o acidente em
discussão, não tendo sido comprovada a alegada alienação.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
3. Conforme a jurisprudência desta Corte, o proprietário do veículo
automotor responde, solidária e objetivamente, pelos atos culposos de
terceiro condutor. Precedentes.
4. Embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de
danos morais nos casos em que arbitrados na origem em valores
irrisórios ou excessivos, isso não se verifica no caso concreto.
Incidência da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.309.166/MG, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  25/11/2024 2/12/2024 – sem
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO
RECLAMO. INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à não concessão
da gratuidade de justiça exige a incursão na seara probatória dos
autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
3. "Independentemente de haver identidade de partes, o contraditório
é o requisito primordial para o aproveitamento da prova emprestada,
de maneira que, assegurado às partes o contraditório sobre a prova,
isto é, o direito de se insurgir contra a prova e de refutá-la
adequadamente, afigura-se válido o empréstimo." (EREsp n. 617.428
/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).4/6/2014 17/6/2014
4. Em matéria de acidente automobilístico, o proprietário do veículo
responde objetiva e solidariamente pelos atos culposos de terceiro que
o conduz e que provoca o acidente. Precedentes.
5. Para derruir as conclusões da Corte local quanto à culpa da
recorrente e à extensão do dano, seria necessário o revolvimento de
fatos e provas. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.162.499/SP, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de  29/4/2024 2/5/2024 – sem
destaque no original)
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Ademais, FACCIO aduziu divergência jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que FACCIO não
cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo viabilizador do recurso especial,
que não foi demonstrado nos termos exigidos pela legislação e pelas normas
regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do
NCPC, e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstân cias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  29/8/2022 31/8/2022 –
 sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
1. A parte recorrente olvidou-se da indicação clara e inequívoca sobre
como teria se dado a violação aos arts. 186 e 927 do CC/02 e art. 14
do CDC, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal.
Assim, a fundamentação do recurso é deficiente, aplicando-se, por
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal local, acolhendo a tese
da parte recorrente no sentido de que houve configuração de dano
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moral indenizável, pois a negativação dos nomes dos consumidores se
deu de forma indevida, demandaria o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O Tribunal de origem ? apesar de opostos embargos declaratórios
pela parte Recorrente ? não se manifestou acerca dos mencionados
argumentos, a demonstrar a ausência de prequestionamento da
matéria, indispensável ao conhecimento do recurso especial. Incide, à
espécie, o óbice da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 1º/9/2022 29/8/2022

 sem destaque no original)–
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça, "a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo
a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Rel.
Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em ,20/10/2021
DJe ).17/11/2021
2. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
3. No caso, concluindo o aresto impugnado pela presença dos
elementos ensejadores à inversão do ônus da prova na espécie,
descabe ao Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento
alcançado, pois se exige, para tanto, o reexame do conteúdo fático-
probatório da causa, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ, no âmbito
do recurso especial.
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º,
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para
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comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
5. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno
não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, §
4º, do CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se verifica no caso concreto.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  15/8/2022 18/8/2022 –
 sem destaque no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE COTEJO
ANALÍTICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 5 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há violação do art. 535 do CPC/73 quando o eg.
Tribunal estadual aprecia a controvérsia em sua inteireza e de forma
fundamentada.
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas. Devem ser mencionadas e expostas
as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos
confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ.
3. Não é possível alterar o entendimento da Corte de origem quanto
ao valor da correção monetária, mormente porque a referida análise foi
realizada com base no instrumento contratual, incidindo, no ponto, a
Súmula 5 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.005.410/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de   sem destaque no15/8/2022 26/8/2022 –
original)
 

Assim, porque FACCIO não demonstrou o equívoco nos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FACCIO ALIMENTOS LTDA
ADVOGADO : JEFFERSON TADEU DA SILVA FORTE JUNIOR - RR000604
AGRAVADO : C V DOS S M (MENOR)
REPR. POR : M DE L G DOS S
ADVOGADOS : ELINEIVA COSTA SILVA - RR001743N

EDLANE LEÃO DE ALBUQUERQUE - RR001950N
MARLON TAVARES DANTAS - RR001832N
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ADVOGADOS : ELINEIVA COSTA SILVA - RR001743N
EDLANE LEÃO DE ALBUQUERQUE - RR001950N
MARLON TAVARES DANTAS - RR001832N

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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